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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O presente Projeto de Lei Complementar propõe a alteração da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, para ajustar a sua divisão territorial, a fim de aprovar a implantação de um loteamento de interesse social na confluência da Avenida Edgar Pires de Castro com a Rua Darcy Pereira Pozzi, aproximadamente a duzentos metros da Estrada João Antônio da Silveira. 
O objetivo da empresa urbanizadora é implantar um loteamento de interesse social, a fim de atender a população com faixa de renda familiar de até seis salários mínimos, considerada pelo art. 22, § 3º, do PDDUA, como Demanda Habitacional Prioritária (DHP). 
A proposta consiste em ofertar terrenos financiados em até quinze anos, de forma direta com a urbanizadora, possibilitando que a população de menor poder aquisitivo, hoje à margem do mercado imobiliário, adquira um terreno e construa a sua casa própria. Pesquisas de mercado evidenciam que a tipologia “lote urbanizado” é bastante procurada nessa faixa de renda, pois permite que o adquirente construa e amplie sua residência conforme as suas possibilidades e as necessidades de sua família. No entanto, a oferta de lotes urbanizados que atendam a essa faixa de renda ainda é insuficiente, o que, muitas vezes, conduz os interessados a procurarem lotes no mercado clandestino.
Assim, para que tal empreendimento se viabilize, é necessário que o regime urbanístico de caráter intensivo vigente na parcela frontal da Avenida Edgar Pires de Castro se estenda para toda a profundidade do imóvel. A gleba, que antes se enquadrava em Zona Rarefeita – Produção Primária –, após a promulgação da Lei Complementar nº 775, de 23 de outubro de 2015, passou a ser enquadrada no Zoneamento Rural, na qual loteamentos de caráter intensivo não podem ser aprovados.
No presente caso, desde o ano de 2013, tramita, na Comissão Técnica de Análise e Aprovação de Parcelamento do Solo (CTAAPS) do Município de Porto Alegre, a solicitação de revisão do Zoneamento de Uso Rarefeito – Produção Primária – para Uso Intensivo, aguardando por parte da Secretaria Municipal de Urbanismo (Smurb) uma definição conclusiva a respeito. 
Respaldam o requerido os argumentos a seguir:
- Ambientalmente, a área tem condições favoráveis ao uso habitacional. Laudo ambiental realizado por empresa habilitada atestou que 85% da área é composta por campo, oito por cento é composto por maricazal, e o restante é composto por formação arbórea da espécie eucalipto.
- No aspecto de estruturação urbana, mobilidade e oferta de infraestrutura, a área encontra-se situada a aproximadamente duzentos metros da Avenida João Antônio da Silveira, principal acesso ao Bairro Restinga. O setor é plenamente servido por infraestrutura e serviços urbanos, sendo que ao lado oposto da Avenida Edgar Pires de Castro, na extensão da testada do imóvel, estão concentrados uma série de empreendimentos de caráter Intensivo e Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS), aprovados pelo Município.
- No que se refere à contribuição com áreas públicas, é importante ressaltar que a aprovação desse loteamento, conforme previsto em lei, irá gerar aproximadamente setenta mil metros quadrados na forma de equipamentos comunitários como praça, escola, posto de saúde, creche e outros que se mostrem prioritários para a região, inclusive suprindo a carência desses equipamentos para a população já residente no entorno.
Ocorre que o Projeto de Lei encaminhado à Câmara Municipal de Porto Alegre instituindo a Área Rural no Município de Porto Alegre – que, após aprovado, originou a Lei Complementar nº 775, de 23 de outubro 2015 – adotou o critério de transformar em Zona Rural todo o zoneamento delimitado em 1999 e classificado pelo PDDUA como Área de Produção Primária, sem que se procedesse, previamente, a uma revisão dos limites, atualizando seus usos efetivos e o comprometimento de seu entorno com ocupações residenciais ocorridas ao longo dos últimos dezessete anos. Em decorrência desse fato, a referida área, localizada na Subunidade 01 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 048 da Macrozona (MZ) 08, passou a ser inserida nesses limites.
O presente Projeto de Lei Complementar, com base na fundamentação ora apresentada, corrige essa distorção, excluindo dos limites do Zoneamento Rural o imóvel que pretende aprovar o referido empreendimento, atribuindo-lhe o mesmo regime urbanístico adotado na região.
Sala das Sessões, 23 de setembro de 2016.
VEREADOR VALTER NAGELSTEIN
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Altera os limites das Subunidades 01 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 17 da Macrozona (MZ) 07 e 01 e 03 da UEU 48 da MZ 08 e o regime urbanístico da Subunidade 03 da UEU 48 da MZ 08, cria a Subunidade 02 na UEU 17 da MZ 07, nos Anexo 1.1 e 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam alterados, no Anexo 1.1 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, os limites das seguintes Subunidades, conforme o Anexo desta Lei:

I – 01 da Unidade de Estruturação Urbana (UEU) 17 da Macrozona (MZ) 07 – Área de Ocupação Intensiva, Mista 1 –;

II – 01 da UEU 48 da MZ 08 – Área de Ocupação Rarefeita, Zona Rural –; e
III – 03 da UEU 48 da MZ 08 – Área de Ocupação Rarefeita, Corredor Agroindustrial.
Art. 2º  Fica alterado, no Anexo 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, o regime urbanístico da Subunidade 03 da UEU 48 da MZ 08, passando a ser idêntico ao da Subunidade 01 da UEU 17 da MZ 07 – Área de Ocupação Intensiva, Mista 1 –, conforme segue:

I – para densidade, código 03, conforme o Anexo 4 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

II – para atividade, código 03, conforme o Anexo 5 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

III – para índice de aproveitamento, código 03, conforme o Anexo 6 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;
IV – para volumetria, código 05, conforme o Anexo 7 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;
V – para recuo de jardim, 4m (quatro metros); e
VI – para parcelamento do solo, os padrões estabelecidos no Anexo 8 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.

Art. 3º  Fica criada a Subunidade 02 na UEU 17 da MZ 07 – Área de Ocupação Intensiva, Predominantemente Residencial –, subtraída da área da Subunidade 01 da UEU 48 da MZ 08 – Área de Ocupação Rarefeita, Zona Rural –, conforme o Anexo desta Lei.
§ 1º  À Subunidade criada no caput deste artigo corresponde o seguinte regime urbanístico:
I – para densidade, código 01, conforme o Anexo 4 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

II – para atividade, código 01, conforme o Anexo 5 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;

III – para índice de aproveitamento, código 01, conforme o Anexo 6 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;
IV – para volumetria, código 01, conforme o Anexo 7 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores;
V – para recuo de jardim, 4m (quatro metros); e
VI – para parcelamento do solo, os padrões estabelecidos no Anexo 8 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.
§ 2º  A Subunidade criada no caput deste artigo e seu regime urbanístico passam a constar nos Anexos 1.1 e 1.2 da Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores.

Art. 4º  O empreendimento a ser proposto para a Subunidade 02 na UEU 17 da MZ 07, criada no art. 3º desta Lei Complementar, deverá cumprir as demais prerrogativas descritas na Lei Complementar nº 434, de 1999, e alterações posteriores, bem como atender à legislação ambiental vigente.
Art. 5º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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